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DESPACHO 





  

FLAGRANTE DE CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS COM PROFICIÊNCIA PRELIMINAR E CADEIA DE CUSTÓDIA – Art. 158-D, §§ 1º a 5º, do Código de Processo Penal – atualiz. Lei 13.964/19
REF.: AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO Nº XXXX EM DESFAVOR DE: XXXX, CONDUZIDO, SUSPEITO, AUTUADO E INDICIADO POR PRÁTICA DO ART. XXXX, DA LEI Nº 11.343/06 – DATA E LOCAL DO CRIME: XXXX; ANEXOS: XXXX; APREENSÃO: XXXX
A Polícia Judiciária XXXX, através do Delegado de Polícia Civil/Federal XXXX, ora designado para o expediente deste departamento, discriminado no uso de suas atribuições legais, com amparo no art. 144, § 4º, da Constituição Federal, c/c arts. 3º, 4º, 5º, § 3º, 6º, 302 usque 310, 395, II e III, 647, 648, I, todos do Código de Processo Penal, c/c art. 2º, §§ 1º e 2º, da Lei 12.830/13, DETERMINA ao(à) Sr.(Sra.) Escrivão(ã) de Polícia XXXX de seu cargo ou Ad Hoc para, ao final dos expedientes diários dos plantões deste signatário, recepcionar todas as ocorrências, delações e notitia criminis apresentados, autuando-se e saneando-se os mesmos, além de adotar as seguintes providências sobre o conteúdo acima referenciado: 
1. Registre-se Boletim de Ocorrência Policial acerca desta ocorrência; Confeccione-se Auto de Prisão em Flagrante Delito, providenciando o depoimento do condutor e de testemunhas do fato, além do interrogatório do(s) suspeito(s) conduzido(s). Antes do interrogatório constatar a veracidade da qualificação do(s) suspeito(s) através de verificação documental ou outro meio viável como. v.g., contato telefônico familiar, cognição de busca pela internet e outros meios viáveis;

2. Cientifiquem-se do(s) suspeito(s) conduzido(s) sobre seus direitos constitucionais extraídos do art. 306, do Código de Processo Penal c/c art. 5º, da Constituição Federal, nesta destacados pelos incisos: LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei; LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada; LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado; LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial;
3. Produza-se a gravação audiovisual do interrogatório do(s) suspeito(s) conduzido(s) e guarneça-a nos arquivos do computador deste departamento policial para fins de consulta. Informe-se sobre este procedimento em cada ofício de comunicação; 

4. Comuniquem-se aos familiares do(s) suspeito(s) conduzido(s) sobre as prisões destes; Contate-se o advogado indicado pelos do(s) suspeito(s) conduzido(s) ou Defensoria Pública informando o ocorrido. Certifique-se sobre a ausência de respostas nesse sentido;
5. Expeçam-se Notas de Culpa ao(s) suspeito(s) conduzido(s), com base na incidência criminal acima citada;
6. Expeçam-se Autos de Apreensão e Apresentação dos objetos ínsitos nos boletins e procedimentos de ocorrência policial sobre a notícia crime aqui referenciada; utilize-se recipiente adequado para guardar a droga apreendida. O recipiente para acondicionamento do vestígio (droga apreendida) deverá ser selado com lacres, com numeração individualizada, de forma a garantir a inviolabilidade e a idoneidade do vestígio durante o transporte com o fim de evitar a quebra da cadeia de custódia. (Art. 158-D, §§ 1º a 5º, do Código de Processo Penal – atualizado pela Lei 13.964/19).
7. Rotulem-se os demais objetos apresentados e apreendidos ínsitos nos(as) delações criminais, ocorrências policiais lavradas e as notitia criminis todos apresentados e guarneçam-nos registrando todos os seus dados, caso existam;
8. Expeçam-se Autos de Entrega dos objetos sem vínculo com infração penal, após constatação de ausência de liame criminal através de perícia ad hoc, recebendo-se contrafé, através de apresentação de comprovação de propriedade dos interessados (nota fiscal, recibo, testemunhas e outros), caso existam; 
9. Com o fim de evitar o perecimento dos motivos essenciais da autuação em flagrante, objetivando a divulgação da materialidade delitiva, notifiquem-se os agentes públicos que realizaram a apresentação das drogas ilícitas para consignarem, através de auto próprio, a constatação da quantidade aproximada e do tipo de substância entorpecente, objeto da autuação para proficiência preliminar. Expediente oriundo do entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça (STJ, RHC 52746/GO, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma – p. 26.11.2014; STJ, HC 169810/BA, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma – p. 5.12.2012 e STJ, HC 137795/PR, Rel. Min. Félix Fischer, Quinta Turma – p. 8.3.2010).
10. Expeça-se ofício ao Instituto de Criminalística – ICRIM desta urbe para realizar exame pericial no objeto (droga ilícita apreendida) e no local de crime e posterior expedição de laudo pericial provisório e definitivo de local de crime e da substância entorpecente; 
11. Expeça-se ofício ao Instituto de Medicina Legal – IML desta urbe para submeter o(s) suspeito(s) conduzido(s) a exame de corpo de delito “ad cautelam” e, após, apresentarem o laudo concluído ao(à) escrivão(ã), procedimento expedido caso não exista o citado laudo nos autos;
12. Determinem-se aos agentes de polícia (de investigação) para realizarem pesquisa junto aos bancos de dados policiais e demais órgãos públicos sobre a situação criminal do(s) autuado(s), assim como diligenciarem no sentido de encontrar testemunhas e/ou outras vítimas e/ou suspeitos;
13. Confeccione e encaminhe ofícios de praxe ao Poder Judiciário, Ministério Público e à Defensoria Pública (neste, ausente advogado particular), informando a autuação em mote;
14. Em face do teor do art. 322 do Código de Processo Penal, não será arbitrada fiança, pois a pena privativa de liberdade máxima da incidência criminal classificada supera 4 anos, ainda, por se tratar de crime com natureza inafiançável;
15.  Através de ofício, encaminhem-se do(s) suspeito(s) conduzido(s) para o estabelecimento penal apropriado, ficando-os à disposição do Poder Judiciário;
16. Organizem-se os autos; junte-se este despacho em cada via dos autos; certifique-se; ao final do saneamento, em razão da necessidade de verificação e coleta de outras evidências, encaminhem-se os mesmos ao departamento policial atributivo para finalização deste inquérito. Cumpra-se no prazo de XX horas. 
LOCAL E DATA:


 




       Ciente/recebido/escrivão (ã):
DELEGADO DE POLÍCIA:

AUTO DE CONSTATAÇÃO PROVISÓRIA DE DROGAS

(Proficiência Preliminar)

REF.: A.P.F./INQUÉRITO POLICIAL XXXX EM DESFAVOR DE XXXX, INDICIADO POR PRÁTICA DE USO/TRÁFICO DE DROGAS – ARTS. 28, 33, 35... DA LEI 11.343/06 – ANEXOS: XXXX
Expediente vaticinado no art. 50, § 1º, da Lei 11.343/06, consoante jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (1) (2) e (3), onde a autoridade policial atributiva notificou os agentes públicos para realização preliminar de análise no material apresentando por eles e apreendido nesta unidade de polícia judiciária. Os agentes públicos abaixo descritos foram nomeados para bem e fielmente desempenhar suas funções, descrevendo com verdade e todas as circunstâncias que encontrarem, descobrirem e assim observarem no material coalescido, onde aceitaram tal encargo e através de análise visual, tátil, olfativa, substancial, empírica e, suplementado por evidências convergentes, foi possível constatar que o material apresentado trata-se de:

•
10 (dez) tabletes com tamanhos diferenciados pesando aproximadamente 04 (quatro) quilos contendo substância de cor verde escura, com características semelhantes à maconha (cannabis sativa lineu);

•
01 (um) invólucro com tamanho aproximado de 20 cm de comprimento pesando aproximadamente 01 (um) quilo contendo substância de cor branca, com características semelhantes à pasta base de cocaína;

LOCAL E DATA:





DELEGADO:

XXXX (qualificação), Policial, Agente Público Apresentante e Constatador: (assinatura)

XXXX (qualificação), Policial, Agente Público Apresentante e Constatador: (assinatura)

(1) “Este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no sentido de que, por representar um juízo provisório acerca da ilicitude da substância entorpecente apreendida, não há nulidade no laudo preliminar que é realizado pelos mesmos policiais responsáveis por efetuarem a prisão em flagrante. Os policiais não se encontram legalmente impedidos de depor sobre atos de ofício nos processos de cuja fase investigatória tenham participado, no exercício de suas funções, revestindo-se tais depoimentos de inquestionável eficácia probatória, sobretudo quando prestados em juízo, sob a garantia do contraditório (...)”. (STJ, HC 169810/BA, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma – p. 5.12.2012).

(2) “De acordo com o artigo 50, § 1º, da Lei 11.343/2006, o laudo de constatação provisória não precisa ser elaborado por perito, podendo ser realizado por pessoa idônea, motivo pelo qual não se pode pretender que a pessoa responsável pelo exame preliminar seja portadora de diploma de curso de nível superior. No caso em tela, a autoridade policial nomeou pessoa para figurar como perito ad hoc, inexistindo nos autos notícias de que não seria idônea, como determinado pela lei, o que impede o reconhecimento do vício aventado no inconformismo. (...)”. (STJ, RHC 52746/GO, Rel. Min. Jorge Mussi, Quinta Turma – p. 26.11.2014).

(3) “A letra do art. 50, § 1º, da Lei nº 11.343/06 evidencia que o exame pericial erigido como condição para lavratura do auto de prisão em flagrante se presta, tão somente, a constatar a natureza e quantidade da substância apreendida. No caso, não há nulidade no laudo preliminar que é realizado pelos mesmos policiais que efetuaram a prisão em flagrante do paciente, por ser juízo provisório acerca da ilicitude da substância apreendida. Ademais, se o laudo identificou a substância como sendo crack, na quantidade de 32 pedras, não há que se falar em ausência de materialidade do crime. (STJ, HC 137795/PR, Rel. Min. Félix Fischer, Quinta Turma – p. 8.3.2010).
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